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Montai de Brasília 

v / Críticas ao 
O anteprojeto da nova Cons­

tituição proposto pela Comis­
são de Sistematização da As­
sembleia Nacional Constituin­
te, divulgado na última sexta-
feira, começou ontem a sofrer 
criticas de todos os partidos. 
Nem mesmo o "grupo dos 
oito", os relatores adjuntos e 
auxiliares, poupou o relator 
geral da comissão, deputado 
Bernardo Cabral (PMDB-AM). 
O deputado pedetista Vivaldo 
Barbosa (PDT-RJ) afirmou que 
o trabalho ficou aquém do 
"realizado pelo grupo". Já o 
deputado Adolfo Oliveira (PL-
Rj) afirma que o assessora-
mento do relator "não foi muito 
feliz". 

Dentro do próprio PMDB, o 
deputado Wilson Martins (MS ) 
achou que o anteprojeto da 
comissão que contém 500 ar­
tigos, é "romântico" por guar­

dar tantas contradições na Or­
dem Económica e na Ordem 
Social. A bancada do Partido 
da Frente Liberal chegou à con­
clusão de que o anteprojeto é 
"muito longo, confuso e re­
petitivo", segundo o lider em 
exercício, deputado Inocêncio 
de Oliveira (PE). 

De forma mais jocosa, os 
pedessistas reunidos no gabi­
nete do líder do PDS na Cons­
tituinte, Amaral Netto con­
sideraram o trabalho realizado 
pela Comissão de Sistemati­
zação durante dez dias como 
"muito divertido e curioso", 
apontando trechos como o ar­
tigo 6o do anteprojeto onde se 
diz que "cabe ao Estado 
promover a justiça social pela 
implementaç.ão das condições 
necessárias para que a felici­
dade de cada um não custe a in -
felicidade de ninguém..." 

"Grupo dos Oito" rejeita 
O anteprojeto da Comissão de 

Sistematização não agradou aos 
constituintes do "grupo dos oito", 
que fizeram a compatibilização dos 
relatórios aprovados nas comissões 
temáticas. Os relatores-auxiliares, 
no entanto, preferiram poupar 
criticas ao relator-geral, deputado 
Bernardo Cabral (PMDB-AM), 
alegando que faltou tempo para 
uma leitura detalhada do relatório. 

O deputado Vivaldo Barbosa 
(PDT-RJ) reconhece que o tra­
balho de Bernardo Cabral ficou 
"aquém do realizado pelo grupo". 
Um pouco mais exaltado, o de­
putado Adolfo de Oliveira (PL-RJ) 
afirma que o assessoramento de 
Cabral "não foi muito feliz". Ex­
plica Adolfo de Oliveira que além 
de não ter utilizado o trabalho dos 
relatores auxiliares, ele acolheu 
propostas que não satisfazem às 
negociações feitas até o momento. 
O líder do PL considera porém que 
esse "é um direito do Bernardo 
Cabral", que pode acatar ou não o 
trabalho do grupo que ele mesmo 
nomeou". 

Uma das falhas principais a-
pontadas pelo coordenador do 
"grupo dos oito" diz respeito à 
reforma agrária e à definição de 
empresa nacional. Oliveira afirma 
que o texto sobre reforma agrária 
da Comissão de Sistematização 
poderia "ter ficado melhor". Es­
clareceu que a tese aprovada pelos 
relatores-auxiliares foi muito mais 
avançada. "Aproveitamos o an-
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teprojeto da Comissão da Ordem 
Social, que dá o direito de pro­
priedade aos trabalhadores rurais. 
Mas, não sei porque, Cabral 
preferiu acolher a definição restrita 
da comissão da Ordem Econó­
mica' '. 

Partidarismo 
O deputado Adolfo de Oliveira 

— amigo intimo do relator-geral — 
entende que o deputado Bernardo 
Cabral também e um homem de 
partido. Por isso, explica, é pos­
sível que "ao tentar tecer o tra­
balho final ele tenha atendido às 
pressões da cúpula do partido". 

Ê com base nesse raciocínio que 
o coordenador do "grupo dos oito" 
explica também a definição es­
colhida pela Comissão de Siste­
matização para a "empresa na­
cional". Ele acrescenta que isso 
não será facilmente aceito, "já que 
não podemos permitir um conceito 
que mascara as empresas estran­
geiras". 

O deputado Vivaldo Barbosa 
também é da mesma opinião. Para 
ele, o relatório de Cabral não aten­
de aos acordos mantidos pre­
viamente entre os partidos. Ele 
afirmou ainda que o texto do an­
teprojeto é confuso. "O primeiro 
artigo da Constituição trata da 
Organização do Estado, mas o 
capitulo primeiro trata dos direitos 
individuais". O deputado pedetista 
explica que isso certamente será 
corrigido no plenário, já que pode 
ser considerado como erro ^rave. 

Na reunião, os pefelistas decidiram aprofundar o exame 

PFL considera "confuso" 
O anteprojeto da Comissão de 

Sistematização é "muito longo, 
confuso e repetitivo". Esta é a con­
clusão a que chegou a bancada do 
PFL na Câmara, reunida no último 
final de semana para analisar a 
proposta de Constituição apresen­
tada pela relator, Bernardo Cabral 
(PMDB-AM). 

O lider em exercício do PFL, 
deputado Inocêncio Oliveira (PE), 
afirmou que há várias matérias que 
não se enquadram como consti­
tucionais e entraram no ante­
projeto. Hoje, o partido reúne uma 
"comissão de alto nível", inte­
grada, entre outros, pelo economis­
ta Dércio Garcia Munhoz, daUnB, 
para estudar mais detidamente o 
anteprojeto e elaborar emendas. 

Inocêncio enumerou entre os 
temas que poderiam ser regula­
mentados através de leis com­
plementares ou ordinárias o fun­
cionamento das comissões per­
manentes e temporárias da Câmara 
dos Deputados. "Isso é assunto de 
regimento interno", reclamou o li­
der em exercício, que diz apoiar in­
tegralmente sugestão do deputa­
do Egídio Ferreira Lima (PMDB-
PE) para que a Constituição 

tenha, no máximo, 150 artigos, 
ficando a legislação restante a ser 
disciplinada por disposições com­
plementares. A partir daí, a Cons­
tituição só poderia ser emendada 
por dois terços do Congresso e as 
disposições complementares por 
maioria absoluta. 

O PFL também considera, 
segundo Inocêncio, vários trechos 
do projeto de Constituição muito 
"confusos". Ele critica a con­
tradição entre as disposições re­
lativas à ordem económica, segun­
do ele de cunho "privatizante", e 
as da ordem social, que seriam "es-
tatizantes", na visão dos liberais. 
Quanto aos trechos do anteprojeto 
que estariam "repetitivos', cita 
como exemplo as normas relativas 
às atribuições do Congresso 
Nacional, que figuram em artigos 
diversos do mesmo projeto. 

Inocêncio diz que, apesar dessas 
falhas, dá um "crédito de confian­
ça" ao relator Bernardo Cabral, 
uma vez que nessa primeira fase o 
trabalho se resumiu a uma "com­
patibilização" de matérias a partir 
do resultado das comissões te­
máticas. 

Martins aponta contradição 
Bom, mas romântico e com uma 

grave contradição interna: a ordem 
social avançada e a ordem 
económica estagnada. Essa é a 
visão do senador Wilson Martins, 
relator-adjunto da Comissão de 
Sistematização, sobre o an­
teprojeto de Constituição proposto 
pelo relator-geral, deputado Ber­
nardo Cabral. 

Com a proposta de adequar o 
texto à realidade brasileira, o 
senador su l -mato-grossense 
apresentou 107 emendas ao an­
teprojeto, suprimindo 32 artigos 
que considera redundantes. 

Segundo ele, essa adequação à 
realidade do país só deverá acon­
tecer na fase de emendas em 
Plenário, já que nessa fase da 
Sistematização as emendas não 
podem entrar no mérito das 
questões. 

Falhas 
"A Ordem Económica comete 

falhas graves, como por exemplo a 
inviabilização da reforma agrária 
através da definição de função 
social do imóvel e de indenização 

de benfeitorias. Já o capitulo da 
Ordem Social apresentada ex­
cessos. Questões como as 40 horas 
semanais de trabalho e a 
estabilidade no emprego têm de ser 
melhor discutidas. 

Entre as falhas apontadas por 
Martins no anteprojeto do relator 
da Sistematização, estão o número 
de artigos — ele propõe uma 
redução dos atuais 501 para uma 
média de 300artigos; a proteção ao 
Nordeste, em detrimento de outras 
regiões, como o Pantanal, no 
capítulo da distribuição dos 
tributos da União; o exagero de se 
considerar "crime doloso" os 
crimes contra o meio ambiente e a 
diferença de tratamento para o 
proprietário rural e para o 
proprietário urbano — ele defende 
que seja dado ao imposto sobre 
imóveis urbanos uma função 
social, a exemplo do que propõe o 
anteprojeto para o imóvel rural, no 
sentido de penalizar o proprietário 
urbano que faça estoque de imóveis 
com fins especulativos. 

sao unanimes 

Bernardo Cabral fala sobre o anteprojeto para uma comissão que desconhece totalmente o texto 

Comissão não 
conhece nada 
sobre o texto 

O primeiro dia da discussão do 
anteprojeto de Constituição, 
iniciado ontem à noite, foi marcado 
pelo total desconhecimento por 
parte dos membros da Comissão de 
Sistematização do texto elaborado 
pelo deputado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM) . Este fato 
prejudicou o avanço dos trabalhos 
de apreciação do anteprojeto. 

Até a próxima quinta-feira, 
poderão ser apresentadas emendas 
de adequação ao anteprojeto e 
emendas de mérito referentes à 
Comissão da Família, da 
Educação, Cultura e Esportes, da 
Ciência e Tecnologia e da 
Comunicação, a única que não 
aprovou o seu substitutivo e 
acabou sendo elaborado pelo 
relator da Constituinte. 

Bernardo Cabral explicou que 
compatibilizou os temas respeitan­
do o que foi aprovado em sete 
Comissões temáticas. Ele ressaltou 
que tomou o caminho jurídico e o 
político para elaborar o anteprojeto 
de Constituição. Na questão 
politica, foi ouvida a cúpula do 
PMDB "sem que isto represente, 
no entanto, uma coisa acabada". 

Já o presidente da Comissão, 
senador Afonso Arinos (PFL—RJ) 
informou que até quinta-feira, 
durante o prazo de apresentação de 
emendas ao anteprojeto, serão 
realizadas reuniões da Comissão de 
Sistematização, a partir das 20 
horas, para discussão do texto 
elaborado pelo relator. 

Ao apartear o deputado Bernar­
do Cabral, o lider do PTBV 
deputado Gastone Righi (SP), 
criticou o trabalho de com­
patibilização do anteprojeto 
alegando que havia sido extirpadas 
propostas aprovadas nas 
Comissões temáticas e que sequer 
eram conflitantes. Diante da critica 
do parlamentar petebista, o relator 
pediu para que fosse apontados 
exemplos de eliminação de 
proposições não conflitantes.Righi 
não conseguiu no entanto, apontar 
indicar um único caso para com­
provar a sua denúncia por absoluto 
desconhecimento do texto. 

Em seguida, o deputado 
Lysâneas Maciel (PMDB—RJ) 
propôs que a Assembleia Cons­
tituinte aprovasse um dispositivo 
Impedindo que os militares se 
pronunciassem sobre os temas 
discutidos pelos constituintes 
como ocorreu, na última semana, 
em relação à anistia. Tanto o 
relator como o presidente da 
Comissão rejeitaram de pronto a 
sugestão do parlamentar petista 
sendo que o senador Afonso Arinos 
chegou a observar que a 
preocupação de Lysâneas era in­
fundada. 

Planalto tem 
esperança no 
produto final 

O secretário de imprensa da 
Presidência, Frota Neto, disse que 
o governo está trabalhando com a 
hipótese e com a esperança de que 
o resultado final da Constituinte 
«traduza a essência das tendências 
e das necessidade nacionais». 

O porta-voz lembrou o momen­
to por que passamos, citando a 
transição politica, a crise 
económica e as dificuldades sociais. 
Ele afirmou que é preciso também 
«uma definição muito clara sobre a 
noção dos poderes», explicando, 
em seguida que «o presidente Sar-
ney precisa de uma posição muito 
nítida para o Executivo, mas con­
sidera importante o fortalecimento 
do Legislativo e do Judiciário». 

O porta-voz lembrou ainda que 
«os direitos devem corresponder 
aos deveres» e que por isso mesmo 
o Estado «tem uma limitação, em­
bora o social exija muitas 
soluções». E completou: 

«O que a gente sente é que o 
país precisa de uma Constituição 
que represente o momento atual, 
mas que também projete soluções 
para o futuro». 

PDS reage com 
risos e espanto 

Rubem Azevedo Lima 
O anteprojeto de Constituição 

subscrito pelo presidente e pelo 
relator da Comissão de Siste­
matização da Constituinte, respec­
tivamente senador Afonso Arinos 
(PFL-RJ) e deputado Bernardo 
Cabral (PMDB-AM), foi consi­
derado ontem leitura "muito diver­
tida e curiosa". 

No gabinete do líder do PDS na 
Constituinte, deputado Amaral 
Netto, parlamentares pedessistas, 
entre os quais os deputados Delfim 
Netto (SP) e Gerson Peres (PA), 
examinaram, por alto, o texto do 
anteprojeto publicado pela Assem­
bleia, reagindo com risos ou com 
espanto à leitura dos trechos mais 
curiosos. 

O ex-ministro Delfim destacou 
várias passagens do anteprojeto, 
achando engraçado que, no título 
dos "Princípios Fundamentais", o 
artigo 11 do anteprojeto estabelece 
o que o Brasil "preconiza na ordem 
Internacional". 

"Preconizar?... É muito interes­
sante" — comentou o ex-ministro. 

Por sinal, entre as medidas a 
serem preconizadas pelo Brasil, 
nesse caso, constam "o desar­
mamento geral, simultâneo e con­
trolado" e a "dissolução de todos 
os blocos políticos-militares". 

"Como vamos fazer isso?" — 
indagou o líder Amaral Netto. "O 
Brasil deverá, então, pedir o fim da 
Otan e do Pacto de Varsóvia?" 

Rebuscado, na opinião dos 
pedessistas, é o tem IV do artigo 
6? do anteprojeto, segundo o qual 
uma das finalidades do Estado 
brasileiro é "favorecer o sentido 
social da liberdade, a fim de que 
todos disponham de tantas liber­
dades quanto o que mais dispõe de 
liberdades entre todos, critério este 
que legi t ima a in tervenção 
equalizadora do Estado para 

alinhar a sociedade em direçâo de 
uma democracia de liberdades 
igualadas". 

No item seguinte, se diz que 
cabe ao Estado promover a justiça 
social "pela implementação das 
condições necessárias para que a 
felicidade de cada um não custe a 
infelicidade de ninguém, mas con­
tribua para a felicidade de todos". 

"Isso" — observou Defim —- "é 
o mesmo que querer a felicidade 
por decreto..." 

" P a r e c e " — acrescentou 
Amaral — "que quiseram des­
moralizar a Constituinte". 

Virando páginas do diário da 
Constituinte ao acaso, o ex-
ministro da Fazenda também es­
tranhou o teor da letra "e", item 
IV (A liberdade), do artigo 13, on­
de se estabelece que "é livre a es­
colha individual do espetáculo 
público e de programas de rádio e 
televisão". 

"Mas já não é assim?" — per­
guntou Delfim. 

Adiante, sobre a redaçâo dada 
na definição do que é empresa 
nacional, ficou estabelecido que o 
proprietário estrangeiro tem de 
residir ininterruptamente no Brasil 
e o ex-ministro salientou que, com 
isso, "tais empresários não po­
derão jamais gozar férias no ex­
terior". 

O líder do PDS anotou estas e 
outras observações de seus lide­
rados, para, como disse, "desmis­
tificar, oportunamente, esse 
trabalho do PMDB". 

No PMDB, no entanto, o de­
putado Nelson Jobim, do Rio 
Grande do Sul, que funcionou 
como relator-adjunto de Cabral, 
achava salutares tais reações, pois, 
assim, a Assembleia poderá me­
lhorar ainda mais o texto cons­
titucional definitivo. 

Delfim ironizou vários pontos do anteprojeto 

Campos ironiza relatório 
O relatório da Comissão de 

Sistematização da Constituinte 
mereceu niais risos do que críticas 
substantivas dos parlamentares 
até o momento. "Só hoje recebi o 
relatório preparado pelo deputado 
Bernardo Cabral e só tive tempo de 
ver os aspectos cómicos, sem en­
trar na parte substant iva", 
justificava-se o senador Roberto 
Campos (PDS-MT). 

"Mas o texto do projeto 
constitucional, acrescenta Roberto 
Campos, garante por exemplo o 
fornecimento gratuito de água, 
energia elétrica e esgoto a todos os 
brasileiros que apresentarem 
atestado de pobreza absoluta. Ora, 
como sabemos que a maioria das 
cidades brasileiras não possui ser­
viço de esgoto, os governos terão 
que construi-lo para atender 
apenas àqueles que não podem 
pagá-lo". 

Assusta ainda ao senador 
pedessista o fato do relatório 
apresentado pelo deputado Ber­
nardo Cabral prever pena para 
punir os torturadores, e nem men­
cionar penas para os atos de 
terrorismo. "Tortura, diz ele, é um 
ato individual, enquanto o 

terrorismo é um atentado coletivo 
e, portanto, de muito maior 
gravidade para a garantia da in­
tegridade dos cidadãos. Em outro 
ponto, ele estabelece um regime 
específico para o trabalho das 
domésticas, o que eu nunca vi em 
nenhum texto constitucional, em 
todo o mundo". 

O deputado Delfim Netto, tam­
bém do PDS, foi outro que não 
poupou ironias ferinas ao relatório 
da Comissão de Sistematização. 
"Uma Constituição não deve se 
prestar a definir o que é cavalo, 
porque cavalo já nasce cavalo, e 
não vai mudar apenas porque 
existe uma lei definindo-o. O que 
deve-se procurar é estabelecer as 
suas funções, ou seja, se ele vai ser 
utilizado para montaria ou para 
puxar um arado". 

Ele ainda cita risonho o fato de 
ser considerado brasileiro nato 
todo o ser humano que nascer vivo 
em território brasileiro, e a diferen­
ça estabelecida para cidadãos do 
sexo masculino ou feminino. "A 
mulher, por exemplo, tem todos os 
direitos do homem, mais as 
prerrogativas de gestação e de 
amamentação''. 

íí JJ 

Aldo afirma 
que reforma é 

negociata5 

As criticas ao relator Bernardo 
Cabral começaram domingo mes­
mo, quando ele faltou à primeira 
reunião de análise do projeto — ele 
tinha viajado para dar uma con­
ferência em Recife. 

Ontem começaram as criticas ao 
teor do projeto. O deputado Aldo 
Arantes (PC do B-GO) considerou 
a parte do documento que trata da 
reforma agrária como uma "ne­
gociata agrária", numa alusão ao 
Bloco conservador de constituintes 
formado para derrubar as propos­
tas de desapropriação de terras 
úteis, ,que não venham sendo ex­
ploradas. Segundo o parlamentar, 
o capitulo sobre o assunto da 
maneira como saiu no documento 
"jamais possibilitará a realização 
de reforma agrária no pais, sendo 
retrógrado até mesmo em relação 
ao Estatuto da Terra aprovado 
durante o governo Castello Bran­
co". 

O deputado Luís Henrique 
(PMDB-SC), lider do partido na 
Câmara elogiou o documento 
como um todo, mas fez ressalvas 
ao capitulo da Ordem Económica, 
"que não atende aos anseios da 
população brasileira que reivindica 
propostas mais atualizadas". Luís 
Henrique disse que o projeto deve 
ser mais sucinto: ele considera os 
500 artigos do documento "um 
exagero". O parlamentar acha 
porem muito positiva a proposta 
sobre parlamentarismo do ante­
projeto. 

Até à tarde, a Comissão de S is-
tematizaçâo tinha recebido apenas 
10 propostas de emendas. O prazo 
para recebimento de emendas en­
cerra-se na próxima quinta-feira à 
meia-noite. As emendas só podem 
ser encaminhadas para a modi­
ficação da forma do texto, não 
podendo propor alteração de con­
teúdo. 

A reserva de 
mercado fica, 
crê Coutinho 
Sào Paulo — «Tenho certeza de 

que a Assembleia Nacional Cons­
tituinte aprovará a manutenção da 
reserva de mercado, para os micros 
e pequenos computadores», de­
clarou ontem o secretário-geral do 
Ministério da Ciência e Tecnologia, 
Luciano Coutinho, argumentando 
que não observa tendência conser­
vadora no Parlamento «a ponto de 
rejeitar um projeto de lei que 
protege a empresa nascente». Para 
ele a reserva é um recurso drástico, 
mas legítimo, que deve ser usado 
em condições excepcionais como é 
o caso em questão. 

Luciano Coutinho disse que os 
produtos fabricados no Brasil sob a 
proteção da lei da reserva de mer­
cado rapidamente se tornam com­
petitivos no mercado internacional, 
citando o caso dos microcompu­
tadores de oito bits. «Na década de 
60 o carro brasileiro custava mais 
caro que o similar estrangeiro, mas 
ao longo do tempo esta diferença 
foi sendo reduzida», exemplificou o 
economista. 

Em relação aos níveis de de­
semprego no país, o secretário-
geral destacou que a curto prazo o 
governo federal deve acelerar os in­
vestimentos públicos e viabilizar 
modificações na política salarial, 
com o objetivo de elevar o poder de 
compra do trabalhador que ganha 
salário mínimo, e reativar a eco­
nomia como um todo. 

Bispo prega 
mobilização 
popular já 

Porto Alegre — Ao criticar as 
perspectivas sombrias, na Cons­
tituinte, de «incrível retrocesso em 
relação ao conceito de propriedade 
de terra e à disciplina do capital es­
trangeiro», o bispo-auxiliar desta 
capital, dom Edmundo Kunz, aler­
tou para a «urgente e necessária 
mobilização e pressão maciça das 
forças populares» junto à Assem­
bleia Nacional Constituinte, sob 
pena de ocorrer grave convulsão 
social, se não ocorrerem mudanças 
profundas no pais. 

— Sem essa pressão, a ordem 
social, económica e politica lançará 
a nação no abismo — acrescentou o 
prelado gaúcho na alocução ra­
diofónica semanal «A Voz do Pas­
tor». Ao analisar os trabalhos da 
Constituinte, em que «há mais 
sombra do que luz», ele citou, como 
exemplo, a área da economia, em 
que os dados até agora conhecidos 
«não respondem às justas aspi­
rações e às necessidades prementes 
das classes populares. Até a ba­
dalada implantação da autêntica 
reforma agrária e agredida violen­
tamente e ameaçada de boicote». 

Manobras 
O bispo gaúcho observou que «é 

preciso enfrentar as manobras in­
sistentes de movimentos e de 
grupos interessados, que resistem 
a uma distribuição mais justa da 
terra, às vezes até empregando 
violência». Também condenou a 
estatização do ensino e a neces­
sidade de fortalecimento das es­
colas privadas e de se corrigir a 
conceituaçâo de sociedade familiar. 
D. Edmundo Kunz repudiou «as 
ofensas lavradas e cruéis ao direito 
de proteção ao nascituro», critican­
do a permissão do aborto. 


